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RESUMO  

O direito a um ambiente saudável é crucial para o bem-estar humano e para a sustentabilidade 
do planeta. Em Angola, na província do Huambo, em particular. Os desafios relacionados à 
poluição ambiental estão intimamente ligados a políticas públicas. A implementação deficiente 
dessas políticas frequentemente contribui para a degradação ambiental. O desenvolvimento 
económico e social dá surgimento a espaços públicos abertos e a falta de balneários por quase 
toda a cidade, contribui para a disseminação deste problema de poluição ambiental, que 
degrada a paisagem cultural e turística da cidade. A criação de balneários públicos, pagos, 
vislumbra uma solução pertinente, funcional empreendedora para mitigar esse problema. Estes 
espaços não só oferecem um ambiente limpo e seguro para os residentes locais, mas também 
representam uma oportunidade de negócio que pode beneficiar a economia local de várias 
maneiras, e propicia a atracção e expansão do sector turístico. A construção de balneários 
privados, pagos, permite investimentos em infraestruturas modernas, como sistemas avançados 
de tratamento de água e gestão de resíduos. Além disso, a cobrança de taxas de entrada assegura 
a manutenção contínua das instalações, promovendo um espaço limpo e bem conservado. 
Acreditamos que a fiel organização e administração destes balneários será um potencial 
relevante para atrair turistas, tanto nacionais quanto internacionais, o que pode aumentar a 
visibilidade do Huambo como destino turístico. 
Palavras-chaves: dignidade e civilidade. 
 

  

  

  

  

  

    

  



 

ABSTRACT  

The right to a healthy environment is crucial for human well-being and the sustainability of the 
planet. In Angola, in the province of Huambo, in particular. The challenges related to 
environmental pollution are closely linked to public policies. Poor implementation of these 
policies often contributes to environmental degradation. Economic and social development 
gives rise to open public spaces and the lack of bathing facilities throughout almost the entire 
city contributes to the spread of this problem of environmental pollution, which degrades the 
city’s cultural and tourist landscape. The creation of public, paid changing rooms envisages a 
relevant, functional and entrepreneurial solution to mitigate this problem. These spaces not 
only offer a clean and safe environment for local residents, but they also represent a business 
opportunity that can benefit the local economy in many ways, and encourage the attraction and 
expansion of the tourism sector. The construction of private, paid changing rooms allows 
investments in modern infrastructure, such as advanced water treatment and waste 
management systems. Additionally, charging entry fees ensures ongoing maintenance of the 
facility, promoting a clean and well-maintained space. We believe that the faithful organization 
and administration of these resorts will have a relevant potential to attract tourists, both national 
and international, which can increase the visibility of Huambo as a tourist destination. 
Keywords: dignity, civility. 
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1  INTRODUÇÃO  

Viver em um ambiente saudável é essencial para o bem-estar do homem e para a  

sustentabilidade do planeta. Este direito não se limita à preservação dos recursos naturais, mas 

inclui também a necessidade de criação de políticas públicas eficazes que promovam a qualidade 

ambiental. Em Angola, mais concretamente na província do Huambo, enfrenta-se desafios 

significativos, a concretização deste direito, devido a falta de WC´S públicos.  

O Ministério da Saúde, [MS] alerta que a poluição do ar está diretamente relacionada a 

vários factores socio-ambientais que promovem sérios problemas a saúde e bens-estar públicos, 

principalmente de ambito respiratórios e cardiovasculares.  

O balneário ou WC público constitui uma espécie de símbolo urbano ou de civilização,  

cujo dispositivo surgiu no século XIX BBB.  

Sua utilidade é sempre notória e, cada vez mais, indispensável, no mercado imobiliário, 

como um espaço íntimo. Longe de ser uma questão meramente decorativa ou formal é um 

elemento importante para as questões de saúde pública. Um facto passado que revelou a 

fundamentalidade deste serviço foi a emergencia do Covid-19, no nosso país.  

Esta sitiuação de emergencia fez-nos perceber que, em qualquer espaço geográfico o 

balneário público é indispensável, seja em espaços rurais ou em grandes centros urbanos 

traduzidos em cidades, centralidades, vilas, aldeias e comunas, isto, tendo em consideração ao 

transito alargado de pessoas. Esta é uma necessidade de criar alternativas para garantir o lado 

higiénico público e, com decência e dignidade, a função fisiológica a todos que se deslocam 

nestas localidades, para prestação de múltiplos serviços.  

Estas realidades concretas, demonstram a grande importancia desta abordagem, e a sua 

contribuição positive na construção de uma paisagem cultural e turistica organizada e, 

certamente, não nos deixam no vácuo da argumentação científica, pois como se verá a diante, 

este é um tema que reclama vivamente por uma maior protecção, por se tartar de um direito 

humano fundamental.  

O cuidado com o ambiente é de extrema importância, pois fornece aos seres vivos 

condições favoráveis para o seu desenvolvimento, evolução e sobrevivência. Assim, 

independentemente do estrato social, cultural, profissional ou académico, é dever de todos 
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preservar o ambiente, uma vez que nos servimos dos seus recursos para a satisfação das nossas 

necessidades (Calenga, 2020).  

Assim, considera-se justificável, a sua abordagem, dentro do município do Huambo,  

pelo que ficou dito, e sobretudo, pelo que é observável, a primeira vista, sobretudo, no coração 

da cidade ‘arredores do palácio’, nota-se facilmente os odores de dejectos humanos em vários 

pontos e, sobretudo, nas proximidades de locais turisticos… esta é a grande problemática que 

encerra o conteúdo desta abordagem.  

Pelo que, para o devido alcance das possíveis soluções propostas, definimos o  

objectivo geral deste estudo; Criação de WC´s bios sustentáveis, Modernos. E dois objectivos 

específicos; Elevar o Direito a viver em um ambiente sadio enquanto Direito Fundamental; 

Estabelecer Estratégias específicas de Protecção do Meio Ambiente no município do Huambo.  

1.1  Descrição da situação problemática e oportunidade  

1) Problema: A Falta de WC´S Públicos Na Cidade do Huambo.  

2) Oportunidade: Construção de Balneários Público Pagos.  

3) É notório o mau cheiro de urinas e dejetos em vários pontos do município do Huambo,o 

que chega a poluir a cidade, causado sertos problemas principalmente em lugares onde 

a aglomeração de pessoas por causa de sertas actividades, nota -se a falta de balnearios.  

O projecto em voga, além de visar a resolução de um problema de saúde pública, 

apresenta-se também como uma oportunidade de empreendimento, de criação de fundos e de 

postos de emprego.  

A falta de WC´S públicos, desencadeia a práticas menos civilizadas por parte dos  

cidadãos que muitas vezes são encurralados pelas necessidades fisiológicas, a depositar fluídos 

corporais nas ruas, em locais cuja observação a primeira vista parecem escondidos e a prática 

de necessidades maiores ou menores parece inofensiva.  

Todavia, a prática de necessidades, nas vias públicas constitui a criação de espaços  

para a proliferação de doenças infeciosas. Não obstante, em tempos chuvosos, as correntes de 

águas arrastam esses fluídos para outras zonas, como quintais próximos a esses espaços, o que 

acaba criando riscos a saúde dessas populações, principalmente a saúde de crianças que estão na 

fase desenvolvimento.  

Esses fluídos não só contaminam o chão dos quintais de muita gente, como também a  
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água dos rios para onde maior parte das vezes é dirigida as correntes de água, considerando que 

nem toda população do Huambo beneficia de água canalizada, muitas vezes recorrem a essas 

águas para o consumo, contribuído para a disseminação de doenças perigosas como a cólera, 

sarampo, malária e tantas outras.  

É importante reconhecer que a implementação de políticas públicas como a construção 

de WC´S públicos, é urgente para salvaguardar um bem maior, um direito fundamental que é 

saúde humana.  

1.2  Contribuição do trabalho  

Em termos sociais, a construção de WC’s públicos adequados e acessíveis é  

fundamental para garantir a dignidade e o conforto das pessoas. Esses banheiros proporcionam 

um local seguro e limpo para que as pessoas possam utilizar, independentemente de sua condição 

social, idade ou gênero. A disponibilidade de WC’s públicos contribui para a inclusão social, 

permitindo que todos tenham acesso a instalações sanitárias adequadas.  

Do ponto de vista jurídico, a construção de WC’s públicos está alinhada ao direito 

humano à água e ao saneamento básico. Esse direito é reconhecido por várias legislações 

internacionais e nacionais, incluindo a Declaração Universal dos Direitos Humanos (DUDH) e 

a Constituição de muitos Estados membros das Nações Unidas (NU). Ao garantir o acesso a 

banheiros públicos, o projecto contribui para a efectivação desse direito fundamental plasmado 

na Constituição da República de Angola (CRA).  

Em relação aos benefícios econômicos, a construção de WC’s públicos pode ter um  

impacto positivo no sector do turismo e no comércio local. A presença de banheiros públicos 

adequados encoraja mais pessoas a visitarem e explorarem uma determinada região, pois oferece 

maior comodidade e conforto. Isso pode resultar em um aumento no fluxo de turistas, 

estimulando o crescimento do sector hoteleiro, restaurantes, lojas e outros negócios locais. 

Outrossim, a construção de WC’s públicos também pode ter um impacto positivo na saúde 

pública. Ao fornecer instalações sanitárias adequadas, o projecto contribui para a prevenção de 

doenças relacionadas à falta de saneamento básico, como infecções transmitidas por água 

contaminada. Isso pode resultar em uma população mais saudável e produtiva.  

1.2.1 Especificidades  

Inclusão e dignidade: A disponibilidade de WC’s públicos adequados e acessíveis 

promove a inclusão social, permitindo que todas as pessoas tenham acesso a instalações 
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sanitárias adequadas. Isso é especialmente importante para pessoas com mobilidade reduzida, 

idosos, crianças e pessoas em situação de vulnerabilidade.  

Saúde e higiene: A construção de WC’s públicos contribui para a melhoria da saúde 

pública, pois oferece um local limpo e higiênico para as pessoas fazerem suas necessidades 

fisiológicas. Isso ajuda a prevenir doenças relacionadas à falta de saneamento básico, como 

infecções transmitidas por água contaminada.  

Segurança e conforto: WC’s públicos bem localizados e bem iluminados 

proporcionam um ambiente seguro para as pessoas utilizarem. Além disso, eles oferecem 

conforto e comodidade, especialmente em áreas movimentadas, parques, praças, e outros locais 

de grandes aglomerados públicos.  

Direitos humanos: A construção de WC’s públicos está alinhada com o direito humano 

à água e ao saneamento básico, reconhecido por várias legislações internacionais e nacionais. 

Esses direitos garantem que todas as pessoas tenham acesso a instalações sanitárias adequadas 

e higiênicas.  

Muitas cidades e países possuem leis e regulamentos que exigem a disponibilidade de 

WC’s públicos em locais de grande circulação, como parques, praças, estações de transporte 

público e áreas turísticas. A construção desses banheiros cumpre as exigências legais e contribui 

para o cumprimento das normas de saúde e segurança.  

Turismo e comércio: A presença de WC’s públicos adequados pode atrair mais turistas 

para uma determinada região, pois oferece maior comodidade e conforto. Isso pode resultar em 

um aumento no fluxo de visitantes, beneficiando o sector do turismo e impulsionando o comércio 

local, como hotéis, restaurantes, lojas e outros negócios relacionados.  

1.3  Objectivos  

1.3.1 Geral:  

Criar WC´S bios sustentáveis, Modernos.  

1.3.2 Específicos:  

1) Elevar o Direito a viver em um ambiente sadio enquanto Direito Fundamental;  
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2) Estabelecer Estratégias específicas de Protecção do Meio Ambiente na Província do 

Huambo.  

3) Alargar a construção dos banheiros bio sustentáveis.  
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2  FUNDAMENTAÇÃO TEORICO-EMPÍRICA  

2.1  Direito Ao ambiente Reconhecido como Direito Humano  

Falar do direito a um ambiente não poluído é falar de um direito fundamental  

constitucionalmente consagrado, que assegura a todos os cidadãos o direito à qualidade do meio 

ambiente. A falta de WC´S públicos viola o direito de viver num ambiente sadio de várias 

maneiras. Primeiro, os WC´S públicos proporcionam condições adequadas para a higiene 

pessoal, especialmente em áreas onde não há acesso fácil a instalações sanitárias. A falta desses 

instrumentos pode levar a uma falta de higiene, aumentando o risco de doenças e infecções, 

levar a comportamentos inadequados, como a utilização de espaços públicos como WC´S  

improvisados. Isso não só afecta a saúde pública, mas também contribui para a poluição e 

degradação do ambiente.  

O direito ao ambiente sadio, conforme estabelecido no Artigo 39º, implica o dever de  

defender e preservar o ambiente. A falta de WC´S públicos dificulta o cumprimento desse dever, 

pois não proporciona condições adequadas para a preservação do ambiente e a protecção da 

saúde pública. Assim que, a falta de balneários públicos viola o direito de viver num ambiente 

sadio, pois compromete a higiene pessoal, contribui para a poluição e degradação do ambiente 

e dificulta o cumprimento do dever de preservar o ambiente.  

Nos termos do artigo 31 da Constituição Da República, depreende-se que a falta de 

WC´S públicos, pode ter consequências significativas para a qualidade de vida e o bem-estar das 

pessoas, bem como para a saúde pública e o meio ambiente. Aqui estão alguns pontos adicionais 

sobre como essa falta viola o direito de viver num ambiente sadio:  

Saúde e higiene: Os balneários públicos são essenciais para garantir condições  

adequadas de higiene, especialmente em locais onde as pessoas não têm acesso fácil a banheiros 

particulares. A falta dessas instalações pode levar a problemas de saúde, como infecções, 

doenças de pele e propagação de doenças contagiosas.  

Dignidade humana: Ter acesso a balneários públicos é uma questão de dignidade 

humana. A falta dessas instalações pode afetar negativamente a autoestima e o bem-estar 

emocional das pessoas, especialmente daquelas em situação de vulnerabilidade, como pessoas 

em situação de rua ou migrantes.  

Segurança pública: A falta de balneários públicos pode levar as pessoas a recorrerem  
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a alternativas precárias, como urinar ou defecar em espaços públicos, o que é uma violação da 

segurança e do conforto de todos. Além disso, a falta de locais adequados para a higiene pessoal 

pode contribuir para a propagação de doenças e afetar a saúde coletiva.  

Impacto ambiental: Quando as pessoas não têm acesso a balneários públicos, podem  

utilizar recursos naturais, como rios, lagos ou áreas verdes, para atender às suas necessidades 

básicas. Isso pode resultar na contaminação desses recursos naturais, afetando a fauna, a flora e 

a qualidade do meio ambiente.  

Desigualdade social: A falta de balneários públicos pode acentuar a desigualdade  

social, uma vez que aqueles que não têm condições de pagar por instalações privadas adequadas 

são os mais afetados. Isso reforça a necessidade de políticas públicas que garantam o acesso 

equitativo a essas instalações.  

Em resumo, a falta de balneários públicos viola o direito de viver num ambiente sadio 

ao comprometer a saúde, a dignidade humana, a segurança pública, o meio ambiente e a 

igualdade social. É essencial que o Estado adote medidas para garantir a disponibilidade dessas 

instalações, assegurando assim um ambiente mais saudável e sustentável para todos.  

Ecológicamente equilibrado e a preservação da biodiversidade. Essa garantia tem sua  

origem na Constituição de 1992, sincronizado com a CRA de 2021 que estabeleceu no artigo.  

FALTA O ART DA COSNTITUIÇÃO.  

2.1.1 Direito Ambiental Reconhecido como Direito Humano  

A discussão da possibilidade do Direito Ambiental ser reconhecido como Direito 

Humano, implica no entendimento dos direitos humanos e das problemáticas ambientais, 

compreendendo que conforme visto, as crises ambientais, influenciam em direitos básicos que 

devem ser garantidos aos humanos. No Brasil é constitucionalmente reconhecido que um meio 

ambiente saudável e equilibrado é direito de todos, porém este não é expressamente definido 

como uma garantia de direito humano ou fundamental. Mas apesar de não estar previsto desta 

maneira a referência a outros direitos como dignidade, saúde, trabalho, vida, bem-estar, moradia, 

alimentação, água, livre determinação, inclui necessariamente o reconhecimento do meio 

ambiente como direito humano. (QUEIROZ et. al, 2019).  

Nas discussões da ONU, há três principais dimensões da inter-relação entre direitos 

humanos e proteção ambiental: o ambiente como um prérequisito para o gozo dos direitos 
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humanos (o que implica que as obrigações dos Estados devem incluir a obrigação de garantir o 

nível de proteção do ambiente necessário para permitir o pleno exercício dos direitos 

protegidos); alguns direitos humanos, especialmente o acesso à informação, à participação na 

tomada de decisões, e o acesso à justiça em questões ambientais, como essenciais para um bom 

processo de decisão (ou seja, os direitos humanos devem ser implementados a fim de assegurar 

a proteção ambiental); e o direito a um ambiente seguro, sadio e ecologicamente equilibrado 

como um direito humano em si. (TRENTIN, et, al. 2013).  

Desde a Rio 92, Conferência das Nações Unidas para o Meio Ambiente e 

Desenvolvimento, consolidou-se o reconhecimento internacional da proteção ambiental como 

algo inseparável da redução da pobreza. Agora, após a Rio+20, celebrada no ano de 2012, mais 

uma vez a agenda da sociedade civil se voltoupara a tentativa de colocar o cenário dos direitos 

humanos no centro das discussões. Também o Conselho de Direitos Humanos centrou-se sobre 

os efeitos e implicações das mudanças climáticas e a plena realização dos direitos humanos, 

aumentando a conscientização de que o ambiente é um pré-requisito para a garantia dos direitos 

humanos. (BOITEUX, 2012).  

A ligação entre meio ambiente e direitos humanos pode ser vista atualmente como  

imprescindível, pois sem a existência de uma natureza ecologicamente estável, é impossível 

viver efetivamente os direitos exibidos na Declaração Universal dos Direitos Humanos. 

Kambumba demonstra tal visão com alguns interessantes exemplos: De que serviria a liberdade 

de um indivíduo que, para aplicar sua sede, é obrigado a consumir água poluída por dejetos 

tóxicos, que está condenado a sofrer durante toda sua vida de um câncer causado pela poluição 

atmosférica ou que se vê impelido a emigrar de seu país para viver em condições precárias, 

porque este foi o único recurso para evitar os efeitos da desertificação? (CARVALHO, 2011).  

Ainda, salienta-se que no momento em que os direitos humanos são colocados em um  

texto constitucional, são considerados direitos fundamentais. Nas palavras de Pereira Do ponto 

de vista formal, direitos fundamentais são aqueles que a ordem constitucional qualifica 

expressamente como tais. Já do ponto de vista material, são direitos fundamentais aqueles 

direitos que ostentam maior importância, ou seja, os direitos que devem ser reconhecidos por 

qualquer Constituição legítima Pereira, (2006). Desse modo, pode-se fundamentar a ideia de que 

o direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado é um direito humano fundamental, 

proveniente do princípio absoluto da dignidade da pessoa humana, que se localiza nos chamados 

direitos de terceira geração.  
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2.2  A Salvaguarda Constitucional do Direito ao Ambiente não Poluido  

Tal como advoga, Afonso, (2018,), para se falar em novas gerações dos direitos  

fundamentais, mister é falar sobre os direitos de primeira, segunda, terceira geração e quarta 

geração, que são tutelados pela Legislação Maior, ou seja, a Constituição Da República de 

Angola que diz respeito aos direitos fundamentais, direitos estes que representam, na verdade, 

direitos reconhecidos constitucionalmente sem os quais é impossível ao homem alcançar seu 

pleno desenvolvimento, que com o passar dos anos vão de certa forma acompanhando o evoluir 

histórico da humanidade. Esses direitos podem ser classificados da seguinte forma:  

1) direitos de primeira geração, são direitos individuais, que dizem respeito ao direito à 

vida, à integridade física, à liberdade, à igualdade, à segurança, entre outros; 

(BORGES, 2015).  

2) os direitos de segunda geração se referem aos direitos sociais, de natureza econômica, 

como direito ao trabalho, a um salário justo, direito de propriedade, de associação, de 

participação política, de assistência à saúde, à educação, direito de voto e de 

elegibilidade, o direito de petição, entre outros; (DA CRUZ, 2013).  

3) os chamados direitos de terceira geração, é o direito ao meio ambiente ecologicamente 

equilibrado e à qualidade de vida; (DA CRUZ, 2013).  

4) e os direitos de quarta geração, ou os tidos como direito ao pluralismo, porque engloba 

os direitos de segunda e terceira geração, sem no entanto, eliminar os direitos de 

primeira geração, que diz respeito ao indivíduo como ser único. (DA CRUZ, 2013).  

O Artigo 31º da Constituição da República menciona o direito à integridade pessoal. 

De acordo com este artigo, a integridade moral, intelectual e física das pessoas é inviolável. Isso 

significa que o Estado deve respeitar e proteger a pessoa e sua dignidade humana.  

A integridade moral refere-se à preservação do bem-estar emocional e psicológico de  

uma pessoa. Isso implica que ninguém deve ser submetido a tratamento cruel, degradante ou 

humilhante. Além disso, a integridade intelectual garante que as pessoas tenham o direito de 

pensar livremente, expressar suas opiniões e ter acesso à informação.  

Por fim, a integridade física protege o corpo e a saúde das pessoas. O Estado deve  

garantir que ninguém seja submetido a tortura, maus-tratos ou qualquer forma de violência física.  

Em resumo, o Artigo 31º estabelece o direito fundamental à integridade pessoal, que  
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abrange a integridade moral, intelectual e física das pessoas. O Estado tem a responsabilidade 

de respeitar e proteger essa integridade, garantindo o bem-estar e a dignidade humana de todos 

os indivíduos.  

A falta de banheiros públicos pode levar a violações dos direitos fundamentais de  

integridade pessoal e dignidade humana. Aqui estão algumas possíveis violações decorrentes 

dessa situação:  

Violação da dignidade humana: A falta de banheiros públicos impede que as pessoas  

tenham acesso a condições sanitárias adequadas, o que pode afectar sua dignidade e autoestima. 

Isso é especialmente relevante para pessoas em situação de vulnerabilidade, como pessoas em 

situação de rua, idosos e pessoas com deficiência.  

Violação da integridade física: A ausência de banheiros públicos pode levar as pessoas  

a optarem por soluções inadequadas, como urinar ou defecar em espaços públicos, o que pode 

expô-las a riscos de doenças e infecções. Além disso, a falta de instalações sanitárias adequadas 

pode dificultar a higiene pessoal e a prevenção de doenças. Uma vez que elas podem ser 

obrigadas a usar espaços inadequados ou expostos, como becos, arbustos ou até mesmo ruas, o 

que viola o direito à reserva de intimidade da vida privada.  

Violação do direito à saúde: A falta de banheiros públicos adequados pode impactar  

diretamente a saúde das pessoas, uma vez que a higiene adequada é essencial para prevenir 

doenças e infecções. A exposição a condições insalubres devido à falta de instalações sanitárias 

pode aumentar o risco de problemas de saúde, especialmente em comunidades com acesso 

limitado a serviços de saúde.  

Violação do direito à igualdade: A falta de banheiros públicos acessíveis a todos, pode 

resultar em discriminação e exclusão de certos grupos, como pessoas com deficiência ou pessoas 

com necessidades específicas. A falta de acessibilidade pode dificultar a participação plena e 

igualitária dessas pessoas na sociedade.  

Direito à intimidade: A ausência de banheiros públicos adequados pode impedir que as 

pessoas tenham acesso a espaços seguros e apropriados para realizar suas necessidades 

fisiológicas. Isso pode levar a situações constrangedoras e desconfortáveis, afetando a 

intimidade das pessoas.  

É importante destacar que a falta de banheiros públicos também pode afetar outros  
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direitos fundamentais, como a dignidade humana e a igualdade de acesso aos serviços públicos. 

Portanto, é necessário que as autoridades garantam a disponibilidade e a acessibilidade de 

banheiros públicos para que esses direitos sejam respeitados.  

2.3  Banheiros Públicos, como Alternativa do Desenvolvimento Sustentável  

O saneamento básico é o conjunto de medidas que visam a preservar ou modificar as  

condições do meio ambiente com  a  finalidade  de  prevenir  doenças e  promover  a  saúde, 

melhorar a qualidade de vida da população, a produtividade do indivíduo e facilitar a atividade 

econômica. (FONSECA, 2008).  

O Ministério da saúde destaca que maior parte dos angolanos não têm acesso a banheiro 

no domicílio, e muitos óbitos anuais são registrados em decorrência de doenças diarreicas que 

as causas estão relacionadas às condições inadequadas de saneamento básico. O saneamento 

básico não tem sido historicamente priorizado, seja na formulação de políticas públicas, ou nas 

ações do setor privado da economia, resultando em condições insatisfatórias, que decorrem da 

sua insuficiência ou deficiência. (DIAS, 2017).  

No Huambo, este desafio é ainda mais sério. De um lado, existe um problema  

estrutural: o pequeno apoio dado às instituições de ciência, tecnologia e inovação da província. 

De outro, destaca-se a complexidade de uma região que abriga uma enorme diversidade social, 

econômica, étnica, cultural, biológica e física. Preservar o meio ambiente e ainda garantir o 

desenvolvimento este tinha de ser o objetivo de todas as ações que garantam a sustentabilidade 

ambiental. (DIAS, 2017).  

É assim que, Dias, (2017), compreende que o desenvolvimento sustentável está atrelado 

ao crescimento econômico, como o capital físico comrelações  demográficas  e  desenvolvimento  

tecnológico das organizações, tanto com respeito  à biodiversidade, quanto a forma  de trabalhos 

ministrados por estas. É assim que, em nosso entender atualmente, a fonte principal de poluição 

nos corpos hídricos é proveniente do esgoto sanitário doméstico.  

2.4  Saneamento como Proteção da Saúde Pública  

Considerando as evidências atuais de desequilíbrio ecológico, mudanças climáticas, 

desastres ambientais e o aumento das desigualdades sociais, torna-se evidente a 

insustentabilidade do modo hegemônico de produção e consumo estabelecido. Nesse contexto 

de ruptura e de multiplicação dos antagonismos urgem as questões ecológicas, as quais 

demandam uma problematização que se torna transversal às outras linhas de fratura das formas 
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de relacionamento social, requerendo o estabelecimento de novos paradigmas, por meio de ações 

contra-hegemônicas. (COELHO, 2013).  

O desenvolvimento da Agenda 2030, pós-2015, e os Objetivos de Desenvolvimento  

Sustentável (ODS) destacam a inclusão da sustentabilidade como uma dimensão crítica em todas 

as áreas do conhecimento e campos de ação. Na promoção da saúde, a pactuação do ODS, que 

propõe a garantia da gestão sustentável da água e saneamento para todos, mostra o estreitamento 

da relação saúde-saneamento em um contexto amplo, como estratégia para aumentar a equidade 

global e promover qualidade de vida, já que o saneamento ambiental é considerado um direito 

universal. A importância de garantir esse direito é comprovada através de estudos 

epidemiológicos sobre o saneamento, publicados na literatura especializada, nos quais afirma-

se, com segurança, que intervenções em abastecimento de água e esgotamento sanitário 

provocam impactos positivos em diversos indicadores de saúde. (PAULO, 2012).  

Para, Nicolao, (2017), é importante uma reflexão e atuação mais profunda no âmbito 

do saneamento, que contemple os diversos atores envolvidos, promovendo sustentabilidade, 

equidade e autonomia. É fundamental estabelecer o diálogo e a escuta das necessidades dos 

grupos atendidos, através de um olhar transpessoal do indivíduo e do coletivo. É necessário 

ponderar a sustentabilidade das ações de saneamento e como poderiam ser esses dispositivos 

para produção e incorporação de subjetividade, indo no sentido de uma ressignificação 

individual e coletiva, ao invés da utilização de tecnologias hegemônicas para atender situações, 

territórios e indivíduos diferentes.  

2.5  Ecologia Mental para Prevenção do meio Ambiente  

Tal como advoga, Werner, ( 2008), quando se trabalha com coletividades, a ecologia 

mental indica que deve-se atuar na reconstrução das relações humanas em todos os níveis do 

socius, ou seja, sobre o conjunto de valores referentes à comunidade e sobre a psique de seus 

indivíduos. Não se deve desconsiderar que o poder capitalista se deslocou, se desterritorializou, 

infiltrando-se nos mais inconscientes estratos subjetivos, do macro ao micro. U m dos 

problemas-chave entre a ecologia social e a mental é a introjeção do poder repressivo por parte 

dos oprimidos. Os próprios defensores dos interesses dos oprimidos reproduzem em suas 

relações íntimas os mesmos modelos patogênicos que entravam a liberdade de expressão e 

inovação. Não é possível se opor ao capitalismo apenas externamente, através de práticas sociais 

e políticas tradicionais. É imperativo encarar esses efeitos no domínio da ecologia mental dos 

indivíduos abrangidos, pois a partir dessa percepção é crucial cultivar o dissenso e a produção 

singular de existência. Esse autor, traz uma visão complementar ao defender que o próprio 

indivíduo é recriado pela sua representação do mundo. Dessa forma, para analisar um indivíduo 
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é importante considerar seu contexto na estrutura social em que pertence, assumindo elementos 

de cultura, da linguagem e das representações do grupo no qual está inserido.  

No entender de, Fonseca, ( 2008), quando os nossos representantes dialogam, mesmo  

que por meio de uma ecologia de saberes e em espaços comunicativos nos quais pretende-se a 

horizontalidade, a identidade subjetiva defendida por cada um fala mais alto, apresentando 

divergências de visão de mundo. Na política os conflitos estão sempre presentes. Logo, quando 

essas identidades coletivas buscam defender seus conceitos, mesmo que decidindo por consenso, 

há sempre a exclusão de alguém ou de algo nestas concepções, o que revela uma inclinação 

humana pela exclusão. Se o político exclui sempre algo ou alguém, pode-se supor que o político 

se assemelhe à hostilidade. Assim, o campo do político configura-se pela relação entre um 

coletivo que se constitui como um NÓS (identidade coletiva) versus um ELES (exteriorização 

da identidade coletiva). Nesse sentido, temos um sujeito coletivo totalizado e fechado sobre si 

mesmo, em sua identidade social, e um constitutivo externo como impossibilitado de constituir-

se como um possível NÓS. No atual contexto social, para manter a identificação com suas raízes 

sociais, ao invés de cooperar acreditando em um NÓS, subjugase ELES e continua a perpetuação 

da cultura capitalista do oprimido/opressor.  

2.6  O Desenvolvimento e a Natureza Conceitual dos Direitos Humanos  

A concepção contemporânea de direitos humanos universais consolidou-se logo após a 

Segunda Guerra Mundial, com a publicação da Declaração Universal dos Direitos Humanos 

(DUDH, ONU, 1948). Mas suas origens podem ser traçadas a partir de concepções filosóficas 

anteriores sobre os direitos, principalmente, as formuladas pelas teorias do direito natural e pelas 

teorias políticas liberais. É importante, todavia, salientar que os direitos humanos tais como são 

estabelecidos atualmente não equivalem a como eles foram compreendidos por diferentes teorias 

filosóficas. Do ponto de vista teórico, a questão inicial que a investigação filosófica se coloca é 

determinar o que conta como um direito humano. Geralmente, considerase que os direitos 

humanos evoluíram através de três gerações de direitos. A primeira geração diz respeito aos 

direitos civis e políticos. A segunda geração é composta por direitos sociais, econômicos e 

culturais. (BOBBIO, 1992).  

Bobbio, (1992), destaca, por exemplo, que a terceira categoria (direitos dos povos) 

permanece heterogênea e vaga, de modo que não há uma clara compreensão do que efetivamente 

se trata. E considera: “O mais importante deles é o reivindicado pelos movimentos ecológicos: 

o direito de viver em um ambiente não poluído”. Como se pode-se perceber, apesar de não 

considerar primordial a questão da fundamentação filosófica dos direitos humanos,  
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Bobbio reconhece a importância fundamental de um direito de viver num ambiente não poluído.  

Diferentemente desse autor, pretende-se defender, neste artigo que, para haver uma compreensão 

clara desse direito, precisa-se investigar qual seu fundamento filosófico.  

A investigação filosófica sobre os direitos humanos também mostra que há diferentes  

tipos de direitos. Uma distinção básica realizada diz respeito aos direitos negativos e positivos. 

Um direito positivo é aquele que requer uma ação de uma outra pessoa para ser cumprido. Por 

exemplo, o direito de uma pessoa ter proteção física exige que uma outra (um policial) faça o 

que for necessário para fornecer essa proteção. Por outro lado, um direito negativo é aquele que 

não exige de uma outra pessoa uma ação particular para ser respeitado. Para um direito negativo 

ser cumprido, nenhuma ação específica deve ser realizada. As teorias liberais costumam 

defender que os direitos negativos são mais fáceis de serem cumpridos e, por isso, devem ter 

prioridade sobre os direitos positivos. Por exemplo, os direitos de segurança e liberdade exigem 

apenas que as pessoas não realizem certas ações, a saber, se abstenham de atacar ou matar outras 

pessoas. Ao contrário, um direito positivo, por exemplo, o direito de subsistência, é geralmente 

reconhecido no modelo liberal como um direito mais oneroso para ser garantido, pois exige que 

outras pessoas realizem determinadas ações para garantir e prover as necessidades de 

subsistência. Na próxima seção, veremos que alguns autores, por exemplo, Henry Shue, rejeitam 

essa distinção e este modo de dar prioridade aos direitos. Uma outra distinção é feita em relação 

ao tipo de justificação que é dada aos direitos humanos, isto é, por que atribuímos valor aos 

direitos humanos e quais são as razões para isso. Pode-se distinguir dois tipos de justificação, a 

saber, a intrínseca e a instrumental. Thomas Nagel adota a abordagem intrínseca baseada na 

ideia de respeito. (BOBBIO, 1992).  

De acordo com essa ideia, os direitos humanos reconhecem e protegem o valor  

intrínseco das pessoas. Ele defende os direitos humanos alegando que eles refletem o “valor da 

inviolabilidade”. Ao se violar os direitos humanos, falha-se em mostrar o respeito que é devido 

às pessoas. Nagel segue a posição de Kant ao defender que os seres humanos devem ser tratados 

como fins em si mesmos. Nesse sentido, ele nega que se deve respeitar os direitos por causa de 

algum benefício que as pessoas podem receber. A justificação intrínseca é contrastada com a 

abordagem instrumental ou teleológica ao defender que os direitos humanos possibilitam a cada 

pessoa desfrutar de certos bens fundamentais. Ao contrário da abordagem deontológica, a 

instrumental justifica os direitos humanos em termos de quais consequências eles produzem para 

a vida das pessoas. Desse modo, essa abordagem adota uma posição consequencialista: os 

direitos humanos são considerados valiosos porque possibilitam que as pessoas sejam 

autônomas ou obtenham um padrão de vida decente. Allan Buchanan argumenta que os direitos 
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humanos têm valor porque protegem interesses que “são constitutivos de uma vida digna, são 

condições necessárias para o florescimento humano”. Como se pode perceber, a investigação 

filosófica sobre os direitos humanos aborda questões sobre a existência, o conteúdo, a natureza, 

a justificação dos direitos humanos. (BOBBIO, 1992).  

Todas essas distinções podem contribuir para o entendimento dos direitos humanos e 

seu funcionamento atual. Mas dependendo de qual posição for sustentada em relação aos direitos 

humanos, algumas dúvidas poderão ser levantadas e contrariar determinadas teorias filosóficas. 

Mesmo assim, é possível responder à questão sobre o que são os direitos humanos ao se 

apresentar uma descrição geral desse conceito. De acordo com Nickel, (2017), os direitos 

humanos podem ser definidos como garantias morais básicas que os seres humanos têm em todos 

os países e culturas simplesmente porque são seres humanos. Ao menos quatro características 

principais podem ser identificadas nesta definição contemporânea de direitos humanos .  

Primeiro, há uma característica óbvia: os direitos humanos são direitos. A maioria dos 

direitos humanos são direitos de “exigir” (claim rights) que impõem deveres ou 

responsabilidades a seus destinatários. Os direitos podem dizer respeito a uma liberdade, uma 

proteção, um status ou um benefício para os seus titulares 3 . Os deveres associados aos direitos 

humanos muitas vezes exigem ações que envolvam respeito, proteção, facilitação e provisão. 

(NICKEL, 2017).  

Nessa ideia de universalidade, também está incluída a concepção de uma “existência 

independente”. As pessoas têm direitos humanos, independentemente de serem reconhecidos na 

cultura, na moralidade ou no direito de um determinado país. A ideia de universalidade precisa, 

todavia, de algumas qualificações. Por exemplo, alguns direitos, tal como o direito de votar, são 

exercidos apenas por cidadãos adultos e se aplicam apenas para votar no país a que se pertence. 

Outros direitos, como, por exemplo, o direito humano à liberdade de movimento, pode ser 

restringido temporariamente quando uma pessoa é condenada por cometer um crime grave. 

Além disso, alguns tratados de direitos humanos defendem os direitos de grupos vulneráveis, 

como minorias raciais, mulheres, povos indígenas e crianças. Em quarto lugar, “os direitos 

humanos são padrões de alta prioridade, não são absolutos, mas são fortes o suficiente para 

ganhar a maior parte do tempo quando competem com outras considerações” (NICKEL, 2007).  
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3  PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS  

Para efectivação do presente estudo, foram utilizados vários métodos e técnicas. Tal 

como apresentado neste capítulo.  

3.1  Caracterização da Área da Realização da Pesquisa  

A província do Huambo, localizada em Angola, apresenta características geográficas 

que desempenham um papel fundamental em sua dinâmica social, económica e cultural.  

O Huambo é uma província de Angola, localizada na região central do país. Sua capital 

está na cidade do Huambo. Foi fundada em 1911, possui uma área de 35.771, com uma 

população de 2.309.829 habitantes segundo as projeções populacionais de 2018 elaboradas pelo 

Instituto Nacional de Estatística. Conta uma densidade populacional de 58 habitantes. Sendo 

uma das províncias mais populosa de Angola e uma das mais ricas do país.  

É limitado pelas províncias de Cuanza Sul, ao norte, Bié, ao leste, Huila, ao sul e 

Benguela, ao oeste. Possui 11 municípios.  

População e Amostras: Para Appolinário, (2012). A população é um conjunto de 

pessoas que habitam a mesma comunidade e partilhas os mesmos hábitos. A ser assim, a 

população-alvo deste estudo, são os estudantes e a Sociedade civil.  

Extractos  Populaçã 

o  

Amostra  Percentagem  Tipo 

amostragem  

de  Tipo  de  

amostra  

Estudantes  230  195  84%  Probabilística   Aleatória 

simples  

Sociedade civil  

  

50  45  90%  Probabilística   Aleatória 

simples  

Total  280  240  85%       

3.2  Tipo de pesquisa  

Exploratória, Explicativa e Descritiva.  

3.3  Quanto aos procedimentos técnicos  

A pesquisa Bibliográfica é a técnica de pesquisa menos complexa. Ela nos possibilitou 

fazer uma revisão da literatura sobre o tema; direito de viver num ambiente saudável, 
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compreendendo assim as leis e regulamentações que protegem o meio ambiente e os direitos 

humanos relacionados. (REIS, 2010).  

A pesquisa de Campo é uma pesquisa social com pendor comum (empírico), que visa  

resolver determinada situação observada pelo pesquisador num contexto social que ele viveu. 

Ou seja, é por meio de questionário ao público, que coletamos informações, percepções e 

opiniões sobre o direito ao um ambiente não poluído, como uma garantia constitucionalmente 

consagrada. (REIS, 2010).  

Quanto aos Objectivos a pesquisa baseou-se nos estudos descritivo-exploratório,  

porque, o descritivo, deu-nos a percepção sobre o direito de viver em um ambiente não poluído 

como garantia constitucionalmente consagrada. Já o estudo exploratório, fez com que se 

explorasse as razões pelas quais as pessoas acreditam que o direito a um ambiente não poluído 

é uma garantia constitucionalmente consagrada. Gil (2019). Em uma estudamos o direito a viver 

em um ambiente não poluído como garantia constitucionalmente consagrada e noutra dimensão 

resolveremos-o de modo diferente.  

3.3.1 QUANTO A ABORDAGEM  

Optou-se por uma abordagem mista (quantitativa e qualitativa). Esta é utilizada para  

combinar a precisão e a objetividade da análise estatística com a profundidade e a riqueza da 

análise qualitativa permite analisar os dados e as informações colhidas na leitura, ou seja, 

analisar e dar significados aos casos estudados sem empregar os métodos e as técnicas 

estatísticas como base do processo de análise de um problema. Essa pesquisa permitiu-nos 

colectar em profundidade e fazer uma análise detalhada do direito de viver num ambiente não 

poluído como garantia constitucionalmente consagrada. (REIS, 2010).  

4  DESCRIÇÃO E DISCUSSÃO DOS RESULTADOS  

O presente estudo, visou analisar as consequências da poluição ambiental, como fonte 

de certas doenças no seio da população da província do Huambo, no município cede. Sendo uma 

província essencialmente composta por vários espaços públicos.  

A nossa abordagem foi baseada em análise de dados por meio de entrevistas com os 

residentes da Província do Huambo, com objectivo de entender e saber sobre diferentes 

perspetivas, em relação a poluição ambiental.  
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Na pesquisa realizada durante as entrevistas, procurou-se investigar se a CRA garante 

efetivamente o direito a um ambiente sadio, tal como mostra o gráfico abaixo:  

 

Fonte: Autor (2024)  

Face as respostas obtidas, uma vez que dos 45 entrevistados que faz 19%, disseram “  

não”, essa negação a que se referem é no sentido de ser uma mera formalidade e que não se faz 

sentir sobre os 195 entrevistados que totaliza 81%, disseram “ sim” que a CRA garante um 

ambiente saudável para todos, pese embora seja uma mera formalidade, ou seja, a intenção existe 

mas, pouco se faz para protecção do meio ambiente. O que esta pesquisa reclama, é por uma 

visível concretização deste direito, oferecendo todos os recursos possíveis que reclamam para a 

efetivação deste direito humano.  

De acordo com as abordagens, procurou-se saber dos questionados, se é um risco poluir 

o meio ambiente. Tal como clareia no gráfico abaixo:  

Gráfico  1   A Constituição da República de Angola garante o direito a um ambiente não poluído? SIM__ NÃO__   

  

Sim  
81  %  

Não  
19  %  

DIREITO AO AMBIENTE SADIO  

Sim Não  
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Fonte: Autor (2024)  

Tendo em conta as respostas que conseguimos obter, sabendo que dos 30 questionados  

que faz 13%, disseram “ não”. Ao passo que, dos 210 entrevistados que totaliza 87% disseram 

“ sim” que a poluição do meio ambiente é um atentado a saúde pública, a vida das pessoas e de 

qualquer outro ser vivo. É assim que muitos disseram nos seus depoimentos, que a proteção do 

meio ambiente não devia cingir apenas a quem governa mas, a todos nós sem exceção.  

Atendo-se as respostas que obtidas dos nossos entrevistados, procuramos saber dos 

mesmos, se a protecção do meio ambiente, cabe somente ao Estado. Assim como ilustra o gráfico 

abaixo:  

 

Fonte: Autor (2024)  

A nossa pesquisa envolveu 40 entrevistados revelou que 17% deles acreditam que a  

responsabilidade de cuidar do meio ambiente é exclusiva do Estado. Por outro lado, dos 200 

entrevistados, 83% concordaram que a proteção do meio ambiente é uma responsabilidade de 

Gráfico  2   A poluição do meio ambiente é um risco à vida e à saúde das pessoas. SIM__ NÃO__   

  

Sim  
87  %  

Não  
13  %  

POLUIÇÃO AMBIENTAL É UM RISCO  

Sim Não  

Gráfico  3   O Estado é responsável por proteger o meio ambiente e prevenir a poluição? SIM__NÃO__   

  

Sim  
17  %  

Não  
83  %  

PROTEÇÃO AMBIENTAL  

Sim Não  
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todos, sem exceção, independentemente do seu estatuto social. Com isso, podemos concluir que, 

para garantir um ambiente saudável e proteger a vida de todos os seres vivos, é fundamental que 

cada um contribua com esforço próprio para a proteção do meio ambiente. Isso significa que, 

por exemplo, ao cortar uma árvore, é necessário plantar três ou duas para compensar o impacto 

ambiental  

Face as respostas que obtidas no questionário, procurou-se saber se a protecção do meio 

ambiente previne as futuras gerações ou não. Tal como, demostra o gráfico abaixo:  

Gráfico 4 A proteção do meio ambiente é um direito fundamental para a presente e futura geração?  

 

Fonte: Autor (2024)  

De acordo com as respostas obtidas no questionário, constatamos que 4% dos 10  

entrevistados se opuseram à ideia, enquanto 13% dos 30 entrevistados manifestaram dúvida. Por 

outro lado, 83% dos 200 entrevistados se manifestaram a favor da construção de WC´S públicos. 

Em consonância com os nossos entrevistados, especialmente com os que se manifestaram a 

favor, é notório que a proteção do meio ambiente e o uso racional dos recursos naturais, na actual 

geração, garantem a protecção das futuras gerações, o que é um dos principais objectivos do 

desenvolvimento sustentável.  

De acordo o relatório, procurou-se saber dos questionados, se é possível combinar o 

desenvolvimento económico e desenvolvimento sustentável. Assim como apresenta o gráfico 

abaixo:  

SIM__NÃO__TALVEZ__   

  

Sim  
83  %  

Não  
4  %  

Talvez  
13  %  

UM AMBIENTE SADIO, PROTEGE AS GERAÇÕES  
FUTURAS  

Sim Não Talvez  
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Gráfico 5 É possível combinar o desenvolvimento econômico com a proteção do meio ambiente?  

 

Fonte: Autor (2024)  

Fazendo uma harmonia entre o desenvolvimento sustentável e o desenvolvimento  

económico, é possível combinar esses dois conceitos que garantem o bem-estar social. Como 

resultado, é perceptível que 4% dos 10 entrevistados se opuseram à ideia, enquanto 13% dos 30 

entrevistados também manifestaram hesitação. No entanto, é notável que 83% dos 200 

entrevistados expressaram apoio à construção de balneários públicos, o que sugere que a 

combinação dos termos desenvolvimento económico e desenvolvimento sustentável é viável.  

Considerando as respostas do inquérito, procurou-se avaliar se os entrevistados 

consideram viável a construção de balneários públicos na cidade do Huambo. Para isso, 

apresenta-se os resultados abaixo:  

Gráfico 6 Acha que a construção de balneários públicos, na cidade do Huambo, pode minimizar ou acabar com  

 

SIM__NÃO__TALVEZ__   

  

Sim  
83  %  

Não 
4  %  

Talvez  
13  %  

DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL E  
DESENVOLVIMENTO ECONÓMICO  

Sim Não Talvez  

o mau cheiro na cidade, que é devidos as pessoas que urinam ao ar livre? SIM__NÃO__TALVEZ__   

  

Sim  
84  %  

Não 
3  %  

Talvez  
13  %  

CONSTRUÇÃO DE BALNEÁRIOS PÚBLICOS  

Sim Não Talvez  
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Fonte: Autor (2024)  
Fruto das respostas obtidas, é possível constatar que os 32 entrevistados que  

responderam "talvez" representam 13% do total, enquanto os 8 entrevistados que responderam 

"não" representam apenas 3%. Por outro lado, os 202 entrevistados que responderam "sim" 

representam 84% do total. Esses resultados confirmam a viabilidade da nossa proposta de 

solução, pois a construção de WC´S públicos pode minimizar a agressão ao meio ambiente e 

proporcionar desenvolvimento e crescimento económico na cidade académica do Huambo, 

conhecida como província ecológica.  
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5  PROPOSTA DE SOLUÇÃO  

A proposta de solução do presente projecto, busca responder ao desafio de garantir o  

direito a um ambiente não poluído, consagrado Constitucionalmente, mediante a construção de 

WC´S públicos na cidade do Huambo. O objectivo é fornecer às pessoas, um local seguro e 

higiênico para evitar  urinar em áreas públicas ao ar livre.  

5.1  Análise do Problema:  

A urinação em áreas públicas ao ar livre é um problema crônico no Huambo, que afecta 

a saúde pública e a qualidade de vida da população.  

A falta de infraestruturas sanitárias adequadas contribui para a proliferação de doenças 

e a perda de dignidade da população.  

A construção de WC´S públicos vai reduzir a incidência de doenças e melhorar a 

qualidade de vida da população.  

5.2  Objetivos:  

1) Reduzir a prática de necessidades fisiológicas em áreas públicas 

ao ar livre.  

2) Melhorar a qualidade de vida da população do Huambo 3) 

Reduzir a incidência de doenças relacionadas à falta de higiene.  

5.3  Desenvolver projectos arquitetónicos:  

1) Desenhar WC´S públicos que sejam acessíveis, seguros e higiênicos.  

2) Considerar o uso de materiais duráveis e sustentáveis.  

5.4  Implementação:  

1) Treinar o pessoal para manutenção e limpeza dos WC’s.  

2) Realizar campanhas educacionais para conscientizar a população sobre a importância da 

higiene.  

Neste barco de pensamento, entendemos nós que a construção de WC´S públicos na  

cidade do Huambo, é uma solução viável pois vai garantir o direito a um ambiente não poluído, 

melhorar a qualidade de vida da população e reduzir a incidência de doenças relacionadas à falta 
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de higiene. A proposta apresentada foi bem planejada para garantir o sucesso do projecto e 

atender as necessidades da população local.  

  

6  CONCLUSÃO  

A construção de WC’s públicos adequados e acessíveis a todos traz contributos sociais,  

jurídicos e econômicos significativos. Esses banheiros promovem a dignidade e inclusão social, 

estão em conformidade com os direitos humanos e podem impulsionar o turismo e o comércio 

local. Não obstante, eles também contribuem para a saúde pública, garantindo instalações 

sanitárias adequadas para todos.  

O objectivo deste capítulo é portanto defender o direito humano a um meio ambiente  

adequado à saúde e bem-estar enquanto um direito humano básico. Como foi visto, os direitos 

básicos são aqueles que devem ser satisfeitos antes de quaisquer outros. Tais direitos são 

precondições para os demais, pois sem eles o cumprimento dos outros direitos seria impossível. 

Os direitos básicos à segurança, subsistência e liberdade são limites morais, isto é, delineiam um 

padrão aceitável sob o qual ninguém pode ficar abaixo. Eles asseguram a satisfação de algumas 

necessidades básicas fornecendo uma proteção mínima contra o total desamparo de modo a 

proteger a população vulnerável contra ameaças devastadoras. O direito básico à subsistência 

inclui a defesa de ar puro, água não poluída, alimentação adequada, vestuário adequado, abrigo 

adequado e cuidados mínimos de saúde pública preventiva. A defesa de um direito humano de 

viver num ambiente não poluído deve ter prioridade de implementação e não ser tratado como 

uma meta de alcance a longo prazo. Desse modo, as questões ambientais devem ser enfrentadas, 

pois a sobrevivência humana e não-humana depende de um meio ambiente seguro e não poluído.  
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APÊNDICE  

  

INQUÉRITO POR QUESTIONÁRIO DIRIGIDO AOS ESTUDANTES E A 

POPULAÇÃO DO HUAMBO NO GERAL.  

O questionário do presente projecto, teve como intuito a recolha de informações face o direito de viver num ambiente 

saudável na província do Huambo. É anónimo e confidencial. Os dados recolhidos destinam-se exclusivamente a 

projecto de investigação para obtenção de grau de Licenciatura em Direito no Instituto Superior Politécnico da Caála.  

A)  

DADOS PESSOAIS:  

Sexo__Idade__  

QUESTIONÁRIO  

  

No âmbito da análise do Direito A Viver Em Um Ambiente Não Poluído Como Garantia 

Constitucionalmente Consagrada, oferecemos o presente questionário de interesse literário à comunidade 

do Município do Huambo.  

  

1. Generalidades  

Assinala  com um X as tuas respostas  para responder ao presente inquérito.  

  

Sexo__; Idade__ ;  

É residente do município do Huambo__; Turista__;  

Como avalia as condições básicas de saneamento no município do Huambo?  

Péssima__; Razoável__; Boa__;  

A  poluição ambiental através do cheiro de urina pela cidade do Huambo é uma realidade.  

Sim__; Não__; Talvez__;  
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Um ambiente poluído contribui para a propagação de doenças .  

Sim __; Não __; Talvez__;  

Acreditas que a construção de balneários públicos, na cidade do Huambo, pode minimizar ou acabar com 

o mau cheiro de urina em locais abertos ?  

Sim__; Não__; Talvez__;  

É possível combinar o desenvolvimento econômico da cidade com a proteção do meio ambiente? Sim__; 

Não__; Talvez__;  

O direito a um ambiente saudável é uma garantia fundamental para a presente e futura geração? Sim__; 

Não__; Talvez__;  

A poluição do meio ambiente é um risco à vida e à saúde Pública? Sim__;  Não__;  

A Constituição da República de Angola garante o direito a um ambiente não poluído? Sim__;  Não__;  

  

  

  


